
ConCurso PúbliCo

019. Prova objetiva

AdvogAdo

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.

�	Confira	seu	nome	e	número	de	inscrição	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.

�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.

�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.

�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.

�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridas	2	horas	do	início	da	prova.

�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

AguArde A ordem do fisCAl PArA Abrir este CAderno de questões.

03.03.2013	|	manhã
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língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 09.

Mais denso, menos trânsito

Henrique Meirelles

As grandes cidades brasileiras estão congestionadas e em 
processo de deterioração agudizado pelo crescimento econômico 
da última década. Existem deficiências evidentes em infraestru-
tura, mas é importante também considerar e estudar em profun-
didade o planejamento urbano.

Muitas grandes cidades adotaram uma abordagem de des-
concentração, incentivando a criação de diversos centros urba-
nos, na visão de que isso levaria a uma maior facilidade de des-
locamento.

Mas o efeito tem sido o inverso. A criação de diversos cen-
tros e o aumento das distâncias multiplicam o número de via-
gens, dificultando o escasso investimento em transporte coletivo 
e aumentando a necessidade do transporte individual.

Se olharmos Los Angeles como a região que levou a des-
concentração ao extremo, ficam claras as consequências. Numa 
região rica como a Califórnia, com enorme investimento viário, 
temos engarrafamentos gigantescos que viraram característica 
da cidade.

Os modelos urbanos bem-sucedidos são aqueles com eleva-
do adensamento e predominância do transporte coletivo, como 
mostram Manhattan, Tóquio e algumas novas áreas urbanas chi-
nesas.

Apesar da desconcentração e do aumento da extensão ur-
bana verificados no Brasil, é importante desenvolver e adensar 
ainda mais os diversos centros já existentes com investimentos 
no transporte coletivo.

O centro histórico de São Paulo é demonstração inequívoca 
do que não deve ser feito. É a região da cidade mais bem servida 
de transporte coletivo, com infraestrutura de telecomunicação, 
água, eletricidade etc. Conta ainda com equipamentos de impor-
tância cultural e histórica que dão identidade aos aglomerados 
urbanos. Seria natural que, como em outras grandes cidades, o 
centro de São Paulo fosse a região mais adensada da metrópole. 
Mas não é o caso. Temos, hoje, um esvaziamento gradual do 
centro, com deslocamento das atividades para diversas regiões 
da cidade.

É fundamental que essa visão de adensamento com uso 
abundante de transporte coletivo seja recuperada para que pos-
samos reverter esse processo de uso cada vez mais intenso do 
transporte individual devorando espaços viários que não têm a 
capacidade de absorver a crescente frota de automóveis, fruto 
não só do novo acesso da população ao automóvel mas também 
da necessidade de maior número de viagens em função da dis-
tância cada vez maior entre os destinos da população.

(Folha de S.Paulo, 13.01.2013. Adaptado)

01. Na opinião do autor do texto,

(A) muitas grandes cidades tiveram êxito ao incentivar a 
criação de diversos centros urbanos, na visão de que 
isso levaria a uma maior facilidade de deslocamento.

(B) a criação de novos centros e o aumento das distâncias 
multiplicam o número de viagens, aumentando a de-
manda por transporte individual.

(C) os modelos urbanos bem-sucedidos são aqueles que op-
taram pela desconcentração, como mostram Tóquio e 
algumas novas áreas urbanas chinesas.

(D) embora o Brasil tenha claramente optado por um mode-
lo de desconcentração e extensão urbana, é importante 
que se invista mais na criação de novos centros.

(E) o centro histórico de São Paulo, a região mais adensada 
da metrópole e mais bem servida de transporte coletivo, 
é um exemplo do que deve ser feito.

02. No último parágrafo do texto, o autor defende o argumento 
de que

(A) é fundamental reverter essa visão de que o transporte 
coletivo precisa ser abundantemente usado, tomando 
boa parte dos espaços viários.

(B) devem ser aumentados os investimentos em transporte 
individual, em função das distâncias entre os destinos.

(C) os veículos de transporte individual devem ocupar os 
espaços viários atualmente utilizados pelo transporte 
coletivo.

(D) deve ser ampliado o acesso da população ao automóvel, 
dada a necessidade de maior número de viagens, em 
função das distâncias.

(E) o transporte coletivo deve ser abundantemente usado 
para reverter a situação de uso cada vez mais intenso do 
transporte individual.

03. Em – As grandes cidades brasileiras estão congestionadas 
e em processo de deterioração agudizado pelo crescimento 
econômico da última década. –, sem que seja alterado o sen-
tido do trecho, o termo em destaque pode ser corretamente 
substituído por:

(A) intensificado.

(B) determinado.

(C) modificado.

(D) melhorado.

(E) causado.
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07. Assinale a alternativa cuja preposição em destaque expressa 
circunstância de lugar.

(A) As grandes cidades brasileiras estão congestionadas e 
em processo de deterioração…

(B) Seria natural que, como em outras grandes cidades, o 
centro de São Paulo fosse a região mais adensada da 
metrópole.

(C) … dificultando o escasso investimento em transport e 
coletivo e aumentando a necessidade do transporte 
i ndividual.

(D) … é importante também considerar e estudar em pro-
fundidade o planejamento urbano.

(E) … mas também da necessidade de maior número de 
viagens em função da distância cada vez maior entre os 
destinos da população.

08. Em – ... fruto não só do novo acesso da população ao auto-
móvel mas também da necessidade de maior número de 
viagens... –, os termos em destaque estabelecem relação de

(A) explicação.

(B) oposição.

(C) alternância.

(D) conclusão.

(E) adição.

09. Considere o trecho a seguir.

É fundamental que essa visão de adensamento com uso 
abundante de transporte coletivo seja recuperada para que pos-
samos reverter esse processo de uso cada vez mais intenso do 
transporte individual devorando espaços viários que não têm a 
capacidade de absorver a crescente frota de automóveis...

Assinale a alternativa que apresenta a substituição correta 
do pronome destacado, de acordo com a norma-padrão da 
língua portuguesa.

(A) ... para que possamos reverter esse processo de uso cada 
vez mais intenso do transporte individual devorando es-
paços viários, cujo os quais não têm a capacidade de 
absorver a crescente frota de automóveis…

(B) ... para que possamos reverter esse processo de uso cada 
vez mais intenso do transporte individual devorando es-
paços viários, dos quais não têm a capacidade de absor-
ver a crescente frota de automóveis…

(C) ... para que possamos reverter esse processo de uso cada 
vez mais intenso do transporte individual devorando es-
paços viários, os quais não têm a capacidade de absor-
ver a crescente frota de automóveis…

(D) ... para que possamos reverter esse processo de uso cada 
vez mais intenso do transporte individual devorando es-
paços viários, nos quais não têm a capacidade de absor-
ver a crescente frota de automóveis…

(E) ... para que possamos reverter esse processo de uso cada 
vez mais intenso do transporte individual devorando 
espaços viários, pelos quais não têm a capacidade de 
absorver a crescente frota de automóveis…

04. Em – Apesar da desconcentração e do aumento da exten
são urbana verificados no Brasil, é importante desenvolver 
e adensar ainda mais os diversos centros já existentes... –, 
sem que tenha seu sentido alterado, o trecho em destaque está 
corretamente reescrito em:

(A) Mesmo com a desconcentração e o aumento da 
e xtensão urbana verificados no Brasil, é importante 
desenvolver e adensar ainda mais os diversos centros 
já existentes...

(B) Uma vez que se verifica a desconcentração e o a umen
to da extensão urbana no Brasil, é importante desen-
volver e adensar ainda mais os diversos centros já exis-
tentes...

(C) Assim como são verificados a desconcentração e o 
aumento da extensão urbana no Brasil, é importante 
desenvolver e adensar ainda mais os diversos centros já 
existentes...

(D) Visto que com a desconcentração e o aumento da 
extensão urbana verificados no Brasil, é importante 
desenvolver e adensar ainda mais os diversos centros 
já existentes...

(E) De maneira que, com a desconcentração e o aumen
to da extensão urbana verificados no Brasil, é impor-
tante desenvolver e adensar ainda mais os diversos cen-
tros já existentes...

05. Em – … mas é importante também considerar e estudar  
em profundidade o planejamento urbano. –, a expressão em 
destaque é empregada na oração para indicar circunstância de

(A) lugar.

(B) causa.

(C) origem.

(D) modo.

(E) finalidade.

06. Em – É fundamental que essa visão de adensamento com 
uso abundante de transporte coletivo seja recuperada  
para que possamos reverter esse processo de uso… –, a 
expres são em destaque estabelece entre as orações relação de

(A) consequência.

(B) condição.

(C) finalidade.

(D) causa.

(E) concessão.
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Leia a tirinha para responder às questões de números 12 e 13.

... NEM HONESTIDADE CÍVICA,
NEM NADA!

HOJE NÃO
____ MAIS HOMENS,
SEU JOAQUIM; NÃO
____ MAIS HOMENS!

AH, NÃO? E O MEU
PAI, O QUE ELE É?
UM SAXOFONE?

NA SUA IDADE SABÍAMOS RESPEITAR
OS MAIS VELHOS!

E QUANDO ELES FALAVAM
NÓS CALÁVAMOS

A BOCA!

PSST! NÃO SERIA PORQUE
VOCÊS NÃO TINHAM

_______ DIZER!
NADA

(Quino, Toda Mafalda. São Paulo: Martins Fontes, 2010. Adaptado)

12. Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas nas falas do primeiro e do quarto quadri-
nhos da tirinha, de acordo com a norma-padrão da língua 
portuguesa.

(A) há … existem … a

(B) à … existem … há

(C) há … existe … a

(D) há … existe … à

(E) a … existem … a

13. Considere as falas do terceiro quadrinho.

… sabíamos respeitar os mais velhos! / E quando eles  
falavam nós calávamos a boca!

Alterando apenas o tempo dos verbos destacados para o 
tempo presente, sem qualquer outro ajuste, tem-se, de acor-
do com a norma-padrão da língua portuguesa:

(A) … soubemos respeitar os mais velhos! / E quando eles 
falaram nós calamos a boca!

(B) … saberíamos respeitar os mais velhos! / E quando 
eles falassem nós calaríamos a boca!

(C) … soubéssemos respeitar os mais velhos! / E quando 
eles falassem nós calaríamos a boca!

(D) … saberemos respeitar os mais velhos! / E quando eles 
falarem nós calaremos a boca!

(E) … sabemos respeitar os mais velhos! / E quando eles 
falam nós calamos a boca!

10. De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, assi-
nale a alternativa em que a concordância verbal e/ou nomi-
nal está corretamente empregada.

(A) Intensificado pela desconcentração ao extremo, os  
engarrafamentos gigantescos viraram característica da 
cidade.

(B) A desconcentração e o crescimento da malha urbana 
aumenta ainda mais a necessidade de investimentos em 
transporte coletivo.

(C) Tóquio e algumas novas áreas urbanas chinesas são um 
bom exemplo de modelos bem-sucedido de adensamen-
to urbano.

(D) Antes concentradas no centro, as atividades comerciais 
de São Paulo têm passado por um processo de desloca-
mento para diversas regiões.

(E) Para reverter esse processo de uso intenso do transporte 
individual, o adensamento e o uso de transporte coleti-
vo precisa ser incentivado.

11. Assinale a alternativa em que a pontuação foi corretamente 
empregada, de acordo com a norma-padrão da língua por-
tuguesa.

(A) Embora, não pareça ser uma boa solução, algumas 
grandes cidades brasileiras que estavam muito conges-
tionadas, optaram pela desconcentração, incentivando a 
criação de novos centros urbanos.

(B) Embora não pareça ser uma boa solução algumas gran-
des cidades, brasileiras que estavam muito congestio-
nadas, optaram, pela desconcentração, incentivando a 
criação de novos centros urbanos.

(C) Embora não pareça ser uma boa solução, algumas gran-
des cidades, brasileiras, que estavam muito congestio-
nadas, optaram pela desconcentração, incentivando a 
criação de novos centros, urbanos.

(D) Embora não pareça ser uma boa solução, algumas gran-
des cidades brasileiras que estavam muito congestiona-
das optaram pela desconcentração, incentivando a cria-
ção de novos centros urbanos.

(E) Embora não pareça ser uma boa solução, algumas gran-
des cidades brasileiras que estavam muito congestio-
nadas, optaram pela desconcentração, incentivando a 
criação de novos centros urbanos.



6CTSB1201/019-Advogado

15. According to the text, the research

(A) relied on data from people living in different countries.

(B) held individuals from different age ranges.

(C) lacked accurate techniques and methodology.

(D) set new safety standards for sweeteners production.

(E) revealed depression traces in about 250,000 people.

16. In order to low depression risks, Dr Honglei Shen suggests

(A) reducing the coffee consumption.

(B) increasing juice drinking.

(C) drinking more fizzy drinks.

(D) the consumption of organic sugar.

(E) avoiding sweetened diet drinks.

17. The term “whether” in – Experts are questioning whether 
diet drinks could raise depression risk, after a large study 
has found a link. – introduces

(A) a supposition.

(B) a certainty.

(C) a denial.

(D) a dismissal.

(E) an acceptance.

18. O termo likely em – People who drank four cups a day were 
10% less likely to be diagnosed with depression during the 
10-year study period than those who drank no coffee. – 
transmite a ideia de

(A) preferência.

(B) propensão.

(C) impossibilidade.

(D) exclusividade.

(E) diminuição.

língua inglesa

Leia o texto para responder às questões de números 14 a 18.

Diet Drinks “link to Depression” questioneD

Experts are questioning whether diet drinks could raise 
depression risk, after a large study has found a link.

The US research in more than 250,000 people found 
depression was more common among frequent consumers 
of artificially sweetened beverages. The work, which will be 
presented at the American Academy of Neurology’s annual 
meeting, did not look at the cause for this link.

Drinking coffee was linked with a lower risk of depression.
People who drank four cups a day were 10% less likely to 

be diagnosed with depression during the 10-year study period 
than those who drank no coffee. But those who drank four cans 
or glasses of diet fizzy drinks or artificially sweetened juice a 
day increased their risk of depression by about a third. Lead 
researcher Dr Honglei Chen, of the National Institutes of Health 
in North Carolina, said: “Our research suggests that cutting 
out or down on sweetened diet drinks or replacing them with 
unsweetened coffee may naturally help lower your depression 
risk.”

But he said more studies were needed to explore this. There 
are many other factors that may be involved. And the findings 
– in people in their 50s, 60s, 70s and 80s and living in the US – 
might not apply to other populations. The safety of sweeteners, 
like aspartame, has been extensively tested by scientists and is 
assured by regulators.

Gaynor Bussell, of the British Dietetic Association, said: 
“Sweeteners used to be called ‘artificial’ sweeteners and 
unfortunately the term ‘artificial’ has evoked suspicion. As a 
result, sweeteners have been very widely tested and reviewed 
for safety and the ones on the market have an excellent safety 
track record. However, the studies on them continue and this one 
has thrown up a possibly link – not a cause and effect – with 
depression.”

(http://www.bbc.co.uk/news/health-20943509.09.01.2013. Adaptado)

14. According to the text, the research is

(A) supported by the British Health regulators.

(B) widely accepted among scientific community.

(C) considered unimportant by the consumers.

(D) focused on artificially sweetened beverage.

(E) sponsored by the British Dietetic Association.
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22. Acerca da fase de cumprimento da sentença prevista no 
Códi go de Processo Civil, é correto afirmar que

(A) poderá ser apresentada impugnação por falta ou nuli-
dade de citação, à qual poderá ser atribuído efeito 
suspensivo, o que impedirá o exequente de requerer o 
prosseguimento da execução, ainda que mediante ofe-
recimento de caução.

(B) a impugnação deverá ser instruída e decidida nos pró-
prios autos e a decisão que resolver a impugnação é 
irrecorrível, salvo quando importar extinção da execu-
ção, caso em que caberá apelação.

(C) caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia 
certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo 
de quinze dias, o montante da condenação será acresci-
do de multa no percentual de cinco por cento e, a reque-
rimento do credor, expedir-se-á mandado de penhora e 
avaliação.

(D) como regra, a impugnação, na fase de cumprimento de 
sentença, não tem efeito suspensivo, no entanto, pode o 
juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus fun-
damentos e o prosseguimento da execução seja mani-
festamente suscetível de causar ao executado grave 
dano de difícil ou incerta reparação.

(E) do auto de penhora e de avaliação será de imediato inti-
mado o executado, na pessoa de seu advogado, ou, na fal-
ta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por 
mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugna ção, 
querendo, no prazo de dez dias.

23. Dentre os efeitos da condenação previstos e disciplinados no 
Código Penal, encontra-se a seguinte hipótese:

(A) perda em favor do Município, ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do cri-
me, desde que consistam em coisas cujo fabrico, aliena-
ção, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito.

(B) perda de cargo, função pública ou mandato eletivo 
quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo 
igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com 
abuso de poder ou violação de dever para com a Admi-
nistração Pública.

(C) inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como 
meio para a prática de crime doloso, de forma automáti-
ca, sem necessidade de motivação expressa na sentença.

(D) tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado 
pelo crime, processando-se o cumprimento da sentença 
no próprio processo penal, após o trânsito em julgado.

(E) perda em favor do Estado, ressalvado o direito do lesa-
do ou de terceiro de boa-fé, do produto do crime ou de 
qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido 
pelo agente com a prática do fato criminoso.

ConheCimentos esPeCífiCos

19. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, 
pode o juiz decidir que os efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particula-
res dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. Essas 
medidas referentes à desconsideração da personalidade jurí-
dica podem ser efetuadas somente a requerimento

(A) da parte ou do Ministério Público, quando lhe couber 
intervir no processo.

(B) de ofício pelo juízo.

(C) do Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo, ou de ofício pelo juízo.

(D) do Ministério Público, em qualquer caso.

(E) da parte.

20. Assinale a alternativa correta de acordo com o que dispõe a 
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

(A) A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída 
no lugar em que residir o devedor.

(B) A lei da situação da coisa regula a capacidade para 
suceder do herdeiro ou legatário.

(C) Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e 
dependendo de forma essencial, será esta observada, 
admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos intrínsecos e extrínsecos do ato.

(D) À autoridade judiciária brasileira não compete conhecer 
das ações relativas a imóveis situados no Brasil, se de 
propriedade de estrangeiros.

(E) Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles 
cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou con-
dição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

21. Sobre o instituto processual da continência, que ocorre em 
relação a duas ou mais ações, é correto afirmar que

(A) este ocorre em duas hipóteses: quando lhes for comum o 
objeto ou a causa de pedir, ou sempre que houver identi-
dade quanto às partes e à causa de pedir, mas o obje to de 
uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

(B) é inderrogável por convenção das partes, mas estas 
p odem modificar a competência em razão do valor e do 
território, elegendo foro onde serão propostas as ações 
oriundas de direitos e obrigações.

(C) o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das par-
tes, pode ordenar a reunião de ações propostas em sepa-
rado, a fim de que sejam decididas simultaneamente.

(D) correndo perante juízes que têm a mesma competência 
territorial, considera-se prevento aquele que despachou 
em primeiro lugar.

(E) pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará de 
competência para o juízo de domicílio do réu.
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27. Extingue(m) o crédito tributário:

(A) a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, 
em mandado de segurança ou outras espécies de ação 
judicial.

(B) a decisão administrativa irreformável, assim entendida 
a definitiva na órbita administrativa, que não mais pos-
sa ser objeto de ação anulatória.

(C) a moratória, o parcelamento e o depósito do montante 
integral.

(D) as reclamações e os recursos, nos termos das leis regu-
ladoras do processo tributário administrativo.

(E) a dação em pagamento em bens móveis, na forma e 
condições estabelecidas em lei.

28. Assinale a alternativa correta, de acordo com o que estabe-
lece a Lei das Sociedades Anônimas.

(A) A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos nego-
ciáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, 
denominados “bônus de subscrição”, que conferirão aos 
seus titulares direito de crédito eventual contra a com-
panhia, consistente na participação nos lucros anuais.

(B) O estatuto da companhia pode autorizar ou estabelecer 
que todas as ações da companhia, ou uma ou mais clas-
ses delas, sejam mantidas em contas de depósito, em 
nome de seus titulares, na instituição que designar, sem 
emissão de certificados. Esta classe será denominada de 
ações preferenciais.

(C) As preferências ou vantagens das ações escriturais 
p odem consistir em prioridade na distribuição de divi-
dendo, fixo ou mínimo ou em prioridade no reembolso 
do capital, com prêmio ou sem ele.

(D) A companhia poderá emitir debêntures que conferirão 
aos seus titulares direito de crédito contra ela, nas con-
dições constantes da escritura de emissão e, se houver, 
do certificado.

(E) A companhia poderá emitir, dentro do limite de aument o 
de capital autorizado no estatuto, títulos negociáveis 
denominados “partes beneficiárias”, que conferirão aos 
seus titulares, nas condições constantes do certificado, 
direito de subscrever ações do capital social.

24. É considerada uma hipótese de justa causa prevista na Con-
solidação das Leis do Trabalho:

(A) desídia no desempenho das respectivas funções, caracte-
rizada pelos atos que importem em concorrência desleal 
ou prejuízo ao empregador.

(B) a incontinência, que se dá quando o empregado desres-
peita o empregador com expressão desrespeitosa, ou 
pratica os crimes de calúnia, injúria ou difamação.

(C) o ato de improbidade, agindo de maneira ímproba o em-
pregado que, por exemplo, comete furto ou roubo de 
materiais da empresa.

(D) a condenação criminal, desde que a sentença já tenha 
sido alcançada pelo trânsito em julgado, ou ainda, quan-
do nesta tenha sido determinada a suspensão condicio-
nal do processo.

(E) a exigência de serviços superiores às suas forças, defe-
sos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao 
contrato.

25. Não terá direito a férias o empregado que, no curso do perío-
do aquisitivo,

(A) deixar o emprego e não for readmitido dentro de 90 (no-
venta) dias subsequentes à sua saída.

(B) permanecer em gozo de licença, com percepção de salá-
rios, por mais de 180 (cento e oitenta) dias.

(C) tiver percebido da Previdência Social prestações de 
aciden te de trabalho ou de auxílio-doença por mais de  
12 (doze) meses, embora descontínuos.

(D) tiver prestado o serviço militar obrigatório por mais de 
30 (trinta) dias.

(E) deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais 
de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou 
total dos serviços da empresa.

26. Licenciamento ambiental é o procedimento administrativo 
pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localiza-
ção, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considera-
das efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, 
sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as 
normas técnicas aplicadas ao caso. Tendo em vista tal con-
ceito, o pagamento de valor, efetuado no momento do licen-
ciamento ambiental, tem a natureza jurídica de

(A) taxa.

(B) preço público.

(C) imposto.

(D) contribuição.

(E) tarifa.
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31. O Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, pre-
visto na Lei n.º 6.938/81, é estruturado, dentre outros, pelo(s) 
seguinte(s) órgão(s):

(A) órgão central: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com a fi-
nalidade de coordenar, executar e fazer executar, como 
órgão federal, a política nacional e as diretrizes gover-
namentais fixadas para o meio ambiente.

(B) órgãos subseccionais: os órgãos ou entidades integran-
tes da administração federal direta e indireta, bem como 
as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas ati-
vidades estejam associadas às de proteção da qualidade 
ambiental.

(C) órgão superior: o Conselho Superior do Meio Am-
biente – CSMA, com a função de assessorar o Presi-
dente da República e Governadores Estaduais na for-
mulação de diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente.

(D) órgãos seccionais: os órgãos ou entidades estaduais res-
ponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provo-
car a degradação ambiental.

(E) órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA, com o fim 
de assistir e propor ao Conselho Superior do Meio 
Ambiente – CSMA, diretrizes e políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar sobre normas e padrões compatíveis à 
sadia qualidade de vida.

32. Sobre a ação civil pública, prevista na Lei n.º 7.347/85, 
pode-se afirmar corretamente que 

(A) ela terá por objeto a condenação em dinheiro ou o cum-
primento de obrigação de fazer ou não fazer.

(B) o Ministério Público, se não intervier no processo como 
parte, atuará facultativamente como fiscal da lei.

(C) em caso de desistência ou abandono da ação por asso-
ciação legitimada, o Ministério Público assumirá a titu-
laridade ativa.

(D) os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos inte-
ressados compromisso de ajustamento de sua conduta 
às exigências legais, mediante cominações, que terá efi-
cácia de título executivo judicial.

(E) para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às 
autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de vinte 
dias.

29. Com relação à responsabilidade na sociedade anônima, é 
correto afirmar que o administrador

(A) não é responsável por atos ilícitos de outros administra-
dores, salvo se com eles for conivente, se negligenciar 
em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, dei-
xar de agir para impedir a sua prática.

(B) é pessoalmente responsável pelas obrigações que con-
trair em nome da sociedade e em virtude de ato regular 
de gestão, respondendo, ademais, civilmente, pelos pre-
juízos que causar, quando proceder com culpa ou dolo.

(C) dissidente exime-se de responsabilidade desde que 
faça consignar sua divergência e dê ciência imediata à  
assembleia-geral, convocada com um prazo mínimo de 
30 (trinta) dias de antecedência.

(D) é subsidiariamente responsável com os demais admi-
nistradores pelos prejuízos causados em virtude do não 
cumprimento dos deveres impostos por lei para assegu-
rar o funcionamento normal da companhia, desde que, 
pelo estatuto, tais deveres caibam a todos eles.

(E) eleito por grupo ou classe de acionistas não tem, para 
com a companhia, os mesmos deveres que os demais, 
pois para defesa do interesse dos que o elegeram, pode 
faltar a esses deveres gerais.

30. A fraude contra credores é prevista no Código Civil como 
um dos defeitos do negócio jurídico. A respeito da fraude 
contra credores, é correto afirmar que

(A) se o adquirente dos bens do devedor insolvente ainda 
não tiver pago o preço e este for, aproximadamente, o 
corrente, desobrigar-se-á pelo pagamento ao devedor 
insolvente.

(B) ainda que os negócios tivessem por único objeto atri-
buir direitos preferenciais, mediante hipoteca, penhor 
ou anticrese, sua invalidade importará na anulação do 
negócio jurídico principal e seus acessórios.

(C) a ação por fraude contra credores poderá ser intentada 
contra o devedor insolvente, mas não contra a pessoa 
que com ele celebrou a estipulação considerada frau-
dulenta.

(D) anulados os negócios fraudulentos, a vantagem resul-
tante reverterá em proveito do credor prejudicado, sem 
que se tenha de efetuar o concurso de credores.

(E) se presumem de boa-fé e valem os negócios ordinários 
indispensáveis à manutenção de estabelecimento mer-
cantil, rural, ou industrial, ou à subsistência do devedor 
e de sua família.
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36. O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos é integrado, dentre outros, pelo(s) seguinte(s) órgão(s):

(A) Conselho Regional de Recursos Hídricos.

(B) Agência Setorial de Águas.

(C) Conselhos de Recursos Hídricos dos Municípios.

(D) órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e muni-
cipais cujas competências se relacionem com as ques-
tões afetas às bacias hidrográficas artificiais.

(E) Comitês de Bacia Hidrográfica.

37. Segundo estabelece a Lei n.º 12.727/12, os apicuns e salga-
dos podem ser utilizados em atividades de carcinicultura e 
salinas, observados, dentre outros, o seguinte requisito:

(A) área total ocupada em cada Estado não superior a 20% 
dessa modalidade de fitofisionomia no bioma amazô-
nico e a 45% no restante do País.

(B) recolhimento, tratamento e disposição adequados dos 
efluentes e resíduos.

(C) garantia da manutenção da quantidade da água e do ar, 
respeitadas as Áreas de Reserva Legal.

(D) respeito às atividades recreativas das comunidades 
locais.

(E) Salvaguarda mínima da integridade dos manguezais 
permanentes.

38. Para os efeitos previstos na Lei n.º 12.651/12, que trata do 
Código Florestal, considera-se Área de Preservação Perma-
nente, em zonas rurais ou urbanas

(A) as faixas marginais de qualquer curso de água artificial, 
perene e intermitente, incluídos os efêmeros, desde a 
borda da calha do leito regular, em largura mínima de 
150 metros, para os cursos de água de menos de 15 me-
tros de largura.

(B) as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa 
com largura mínima de 100 metros, em zonas urbanas, 
exceto para o corpo de água com até trinta hectares de 
superfície, cuja faixa marginal será de 100 metros.

(C) as áreas no entorno das nascentes e dos olhos de água 
perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no 
raio mínimo de 50 metros.

(D) as restingas, com declividade superior a 45º, equivalen-
te à 100% na linha de maior declive.

(E) os manguezais, em faixa com largura mínima de 100 
metros em zonas urbanas.

33. A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se, dentre 
outros, nos seguintes fundamentos:

(A) gestão sistemática dos recursos hídricos, com dissocia-
ção dos aspectos de quantidade e qualidade.

(B) utilização racional e fragmentada dos recursos hídricos.

(C) em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos é o consumo humano e a dessedentação de  
animais.

(D) prevenção contra eventos hidrológicos atípicos decor-
rentes da atividade humana.

(E) integração da gestão dos recursos hídricos com a gestão 
macroeconômica local.

34. A resolução Conama n.º 01/86 estabelece que

(A) dependerá de elaboração de estudo de impacto ambien-
tal e respectivo RIMA, a serem submetidos à aprovação 
do SISNAMA, o licenciamento de atividades que, por 
lei, sejam de competência estadual.

(B) o estudo de impacto ambiental, obedecerá, dentre ou-
tras, a diretriz geral de identificar e avaliar sistemati-
camente os impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação da atividade.

(C) qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quan-
tidade superior a quinze toneladas por mês, dependerá 
de elaboração de estudo de impacto ambiental e respec-
tivo relatório de impacto ambiental – RIMA, a serem 
submetidos à aprovação do órgão federal competente, 
para o licenciamento de atividades modificadoras do 
meio ambiente.

(D) o relatório de impacto ambiental – RIMA refletirá as 
conclusões do estudo de impacto ambiental, contendo, 
no máximo, os objetivos e justificativas do projeto, 
guardada a pertinência temática com as políticas ma-
croeconômicas dos programas governamentais que afe-
tam o entorno.

(E) respeitado o sigilo profissional, o RIMA será acessível 
aos interessados, que são as partes envolvidas no pro-
cesso.

35. Nos termos da Resolução CONAMA n.º 237/97, compete ao 
órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licencia-
mento ambiental dos empreendimentos e atividades

(A) localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados.

(B) cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limi-
tes territoriais de um ou mais Estados.

(C) localizadas ou desenvolvidas na plataforma continental.

(D) delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, 
por instrumento legal ou convênio.

(E) desenvolvidas em bases militares.
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43. Na organização administrativa do Estado brasileiro, cada 
ente federativo possui suas competências atribuídas pela 
Constituição da República. Assim sendo, analise as compe-
tências descritas a seguir:

I. legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

II. legislar sobre desapropriação;

III. explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 
locais de gás canalizado.

Assinale a alternativa que apresenta a relação correta, pre-
vista no texto constitucional, entre o tipo de competência e o 
respectivo ente federativo.

(A) (I) legislativa privativa da União; (II) comum entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; (III) legislativa 
municipal.

(B) (I) legislativa concorrente entre União, Estados, Dis-
trito Federal e Município; (II) legislativa privativa da 
União; (III) concorrente entre a União, Estados e Dis-
trito Federal.

(C) (I) legislativa concorrente entre a União, Estados e 
Distrito Federal; (II) legislativa privativa da União;  
(III) legislativa estadual.

(D) (I) legislativa privativa dos Estados e Distrito Federal; 
(II) privativa da União; (III) comum entre Estados, Dis-
trito Federal e Municípios.

(E) (I) legislativa concorrente entre Estados, Distrito Fede-
ral e Município; (II) concorrente entre União, Estados e 
Distrito Federal; (III) suplementar dos Municípios.

44. Baldur Teseu, funcionário estável da Administração Pública 
estadual, foi eleito para exercer o cargo de Vereador Munici-
pal. Considerando o disposto na Constituição Federal, é cor-
reto afirmar que, investido no mandato de Vereador, Baldur

(A) será obrigado a afastar-se do seu cargo público para 
exercer a vereança e não poderá optar pela remu neração.

(B) será afastado do cargo, mesmo havendo compatibili-
dade de horários, sendo-lhe facultado optar pela sua  
remuneração.

(C) não poderá acumular os cargos, em virtude de proibição 
expressa da Constituição, mesmo que haja compatibili-
dade de horários.

(D) terá que pedir demissão do cargo que ocupa na Admi-
nistração para assumir a vereança.

(E) perceberá as vantagens de seu cargo, havendo compa-
tibilidade de horários, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo.

39. Nos termos da Lei n.º 12.651/12, a localização da área de 
Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em conta, dentre 
outros, os seguintes estudos e critérios:

(A) o plano macroecológico da área ocupada.

(B) as áreas de menor fragilidade ambiental.

(C) o Zoneamento Ecológico-Econômico.

(D) as áreas de proteção mínima dos apicuns e salgados.

(E) a formação de corredores socioecológicos com Unida-
des de Preservação Continuada.

40. De acordo com o Decreto Federal n.º 7.830/12, entende-se 
por área degradada

(A) a área que se encontra alterada em função de impacto 
antrópico, sem capacidade de regeneração natural.

(B) o espaço de produção convertido para o uso alternativo 
do solo sem nenhuma exploração produtiva há pelo me-
nos dez meses.

(C) o espaço caracterizado como área de pousio.

(D) corpo de área lótica que possui escoamento superficial 
após os períodos de precipitação.

(E) área com vegetação em estágio primário avançado de 
degeneração.

41. As infrações às disposições da Lei estadual n.º 997/76, de 
seu regulamento, bem como das normas, padrões e exigên-
cias técnicas dela decorrentes serão, a critério da autoridade 
competente, classificadas em leves, graves e gravíssimas, 
levando-se em conta

(A) as condições socioculturais do infrator.

(B) as causas de aumento ou diminuição.

(C) os antecedentes do infrator.

(D) a ocorrência de dano extrapatrimonial.

(E) o local do dano.

42. A Lei n.º 9.605/98, que cuida dos crimes ambientais, esta-
belece que

(A) nos crimes nela previstos, a suspensão condicional da 
pena deve ser aplicada nos casos de condenação à pena 
restritiva de direitos não superior a cinco anos.

(B) a multa será calculada segundo os critérios do Código 
de Processo Penal.

(C) a sentença penal condenatória deverá fixar o valor má-
ximo para reparação dos danos causados pela infração.

(D) a proibição imposta à pessoa jurídica de contratar com 
o Poder Público e dele obter subsídios não poderá exce-
der o prazo de quinze anos.

(E) a pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderan-
temente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a 
prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua 
liquidação forçada, seu patrimônio será considerado 
instrumento do crime e como tal perdido em favor do 
Fundo Penitenciário Nacional.
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48. Conforme o disposto na Lei de Licitações e Contratos, as 
cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos

(A) podem ser alteradas sem prévia concordância do con-
tratante.

(B) são alteráveis unilateralmente por conta do princípio da 
supremacia do interesse público.

(C) não podem ser alteradas.

(D) não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado.

(E) exigem que sejam revistas semestralmente.

lei de aCesso à informação

49. João, interessado em obter informações sobre o andamento de 
um pedido de interesse geral junto à Secretaria da CETESB, é 
informado pelo funcionário que não poderá ter acesso à infor-
mação requerida. Nesse caso, o que poderá fazer João?

(A) Conformar-se com a decisão, uma vez que o pedido 
refere-se a um interesse geral de caráter sigiloso.

(B) Recorrer da decisão, encaminhando o requerimento para 
o funcionário que o atendeu, no prazo de 03 (três) dias.

(C) Recorrer da decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da ciência da negativa do acesso à informação.

(D) Não recorrer da decisão, uma vez que a informação re-
querida está contida em documento cuja manipulação 
poderá prejudicar sua integridade.

(E) Encaminhar novo requerimento de solicitação de acesso 
à mesma informação, dirigido à autoridade hierarqui-
camente superior ao funcionário que exarou a decisão 
impugnada.

50. Conforme dispõe a Lei n.º 12.527/11, agir com dolo ou má-fé 
na análise das solicitações de acesso à informação ensejará 
ao agente público que praticar a conduta ilícita a pena de,

(A) no mínimo, suspensão.

(B) no máximo, multa.

(C) no máximo, advertência.

(D) no máximo, repreensão.

(E) no mínimo, dispensa.

45. Assinale a alternativa que apresenta corretamente um típico 
ato administrativo.

(A) Expedição de licença municipal para construir.

(B) Edição de uma medida provisória pelo Chefe do Exe-
cutivo.

(C) Celebração de um contrato de locação de imóvel pelo 
poder público como locatário.

(D) Veto a um projeto de lei.

(E) Ordem rotineira de Secretário Municipal para varrição 
das ruas do Município.

46. Considerando o regime jurídico do processo administrativo, 
bem como o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
acerca da matéria, classifique as seguintes afirmativas quan-
to a sua veracidade (V) ou falsidade (F).
(  )  A sindicância é procedimento preparatório ao processo 

administrativo disciplinar, não sendo instrumento apto 
a impor penalidade.

(  )  A falta de defesa técnica por advogado no processo  
administrativo disciplinar viola a Constituição Federal.

(  )  O suposto vício na sindicância não contamina o pro-
cesso administrativo disciplinar, desde que seja garan-
tida oportunidade de apresentação de defesa com rela-
ção aos fatos descritos no relatório final da comissão.

(  )  A absolvição criminal que negue a existência do fato ou 
sua autoria não afasta a responsabilidade administrativa 
do servidor pelo mesmo fato.

Assinale a alternativa que contempla corretamente a classifi-
cação das afirmativas na ordem em que aparecem.

(A) V, V, F, F.

(B) V, F, V, F.

(C) F, V, F, V.

(D) V, F, V, V.

(E) F, F, V, V.

47. A Administração Pública pretende contratar os seguintes 
serviços: publicidade e divulgação de serviços públicos de 
interesse da população; e treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal de órgãos públicos. Considerando que os trabalhos 
a serem contratados serão executados por serviços técnicos 
profissionais especializados, de natureza singular, com pro-
fissionais ou empresas de notória especialização, é correto 
afirmar que

(A) para a primeira contratação deverá ser realizada a licita-
ção e para a segunda será inexigível.

(B) a primeira contrataçao poderá ser feita diretamente, por 
inexigibilidade de licitação e para a segunda deverá ser 
realizada a contratação.

(C) ambas as contratações podem ser feitas diretamente por 
inexigibilidade de licitação.

(D) ambas as contratações devem ser feitas, obrigatoria-
mente, por meio de licitação.

(E) ambas as contratações configuram casos de dispensa de 
licitação.


